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    O que sabemos é uma gota; o que ignoramos é um oceano.




    (Isaac Newton)




    Ademais disto filho meu, atenta: Não há limite para escrever livros, e o muito estudar é enfado da carne.




    (Salomão, o sábio)
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    1. Introdução




    
1.1. O Rio Paraíba do Sul e sua Bacia Hidrográfica





    O Rio Paraíba do Sul (RPS) resulta da confluência dos rios Paraitinga e Paraibuna, no Estado de São Paulo, e percorre, a partir desta junção, aproximadamente 1150 km em municípios de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro até desaguar no mar entre as cidades de São João da Barra e São Francisco do Itabapoana, no norte fluminense (Patriani; Cunha, 2010). Atualmente a sua bacia possui área estimada de 62074 km2, localizando-se integralmente na região Sudeste, a mais populosa do país com 84,8 milhões de habitantes (o que representa 41,8 % da população do Brasil), segundo dados do censo populacional de 2022 (IBGE, 2023). No Rio de Janeiro, a bacia abrange 63 % da área total do estado; em São Paulo, 5% e em Minas Gerais, 4%. A bacia abrange 184 municípios, sendo 39 no estado de São Paulo, 57 no Rio de Janeiro e 88 em Minas Gerais (CEIVAP, 2023). O número aproximado de habitantes nos municípios que compõem a bacia, também para o ano de 2022, foi de 8,8 milhões, destes, 4,4 milhões no estado de São Paulo, 2,7 milhões no Rio de Janeiro e 1,7 milhões em Minas Gerais. Cerca de 17 % da população fluminense, 10 % da paulista e 14 % da mineira residiam nesses municípios em 2022 (IBGE, 2023). A área da bacia corresponde a cerca de 0,7 % da área do país e, aproximadamente, 6 % da região sudeste. Os principais usos da água na bacia atualmente são: abastecimento, diluição de esgotos, irrigação e geração de energia hidroelétrica e, em menor escala, a pesca, aquicultura, recreação, navegação, entre outros (CEIVAP, 2023).




    No período pré-colonial a bacia do RPS era povoada por índios, principalmente das tribos tupi, guarani e goitacá, os quais não impactavam significativamente as suas águas e sua floresta. Porém, em meados do século XVIII, já no período colonial, inicia-se um processo de interiorização da cultura da cana-de-açúcar e da pecuária onde as árvores e os animais da Mata Atlântica começam a ser substituídos por cana e gado e, por sua vez, as águas da bacia do RPS começam a ser impactadas. Aproximadamente em 1760 o ciclo do açúcar perde força no Brasil e, por consequência, na região da bacia do RPS e a cultura do café começa o seu processo de ascensão. No início da segunda metade do século XIX, o Vale do Paraíba fluminense chegou a ser a região de maior produção de café do mundo sendo, por volta de 1880, suplantada pela de São Paulo por conta do esgotamento das terras. Esse avanço do café levou ao aumento exponencial do desmatamento da Mata Atlântica na bacia do RPS e aumentou o impacto ocasionado as suas águas (Coelho, 2012).




    Com o declínio das atividades agrícolas inicia-se o chamado ciclo industrial onde pode-se destacar, no início do século XX, a criação de indústrias têxteis em Petrópolis, Nova Friburgo, Barra Mansa e Barra do Piraí, o início de funcionamento da Light1, em 1905, e a criação da Companhia Siderúrgica Nacional, em 1941. Na outra metade do Século XX e início do século XXI, destaca-se também o avanço industrial do chamado Vale do Paraíba paulista, onde foram instaladas diversas fábricas ligadas aos setores automobilístico, aeronáutico, petroquímico, farmacêutico, dentre outros (Coelho, 2012; Patriani; Cunha, 2010).




    Além das questões industriais, no século XX e início do XXI, a população dos municípios que compõem a bacia do RPS teve acréscimo significativo indo de aproximadamente 4,0 milhões de habitantes em 1970 para 7,6 milhões em 2000, até chegar a 8,8 milhões em 2022, crescimento de mais de 100 % em 52 anos (IBGE, 2023).




    Ou seja, além das atividades agrícolas e de pecuária que continuavam ocorrendo na bacia do RPS, no século XX e início do XXI, a ascensão das atividades industriais e o aumento demográfico elevaram o grau de impacto nas suas águas, seja pelo despejo de poluentes industriais, esgoto sanitário ou por modificações no curso natural do RPS e de corpos hídricos de sua bacia visando a geração de energia elétrica e/ou o abastecimento de água para a população da sua bacia e de municípios próximos. Atualmente, mais de 20 milhões de pessoas, dentre elas aproximadamente 12 milhões de habitantes da região metropolitana do Rio de Janeiro, são abastecidas pelas águas da bacia do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP, 2023; Coelho, 2012; IBGE 2023; Patriani; Cunha, 2010). 




    Entre essas modificações no curso natural do RPS e de corpos hídricos de sua bacia destacam-se a construção da barragem da represa de Ribeirão das Lajes, finalizada em 1908, que alimentava a Hidrelétrica das Fontes. A construção da usina elevatória de Santa Cecília, a qual entrou em funcionamento em 1952, e possui capacidade de captação de até 160 m3/s, sendo, as águas transpostas utilizadas para fins de geração de energia elétrica e abastecimento para a população. E, mais recentemente, em 2018, foi inaugurada a obra de transposição de água Jaguari-Atibainha, com capacidade de transpor 5,13 m³/s, visando suprir o Sistema Cantareira, principal manancial paulista, em momentos de restrição do uso da água (Coelho, 2012; GONÇALVES DE JESUS et al., 2018; Patriani; Cunha, 2010).




    As construções dessas barragens e das transposições ao longo da bacia do RPS, dentre outros motivos, entre eles: desvios para uso na agricultura, alterações na ocupação e uso do solo, mudanças no canal devido assoreamento, sedimentação e deposição de sedimentos e mudanças no regime e distribuição das chuvas na bacia fizeram com que a vazão na foz do RPS diminuísse drasticamente nas últimas décadas (Marengo; Alves, 2005) o que vem trazendo graves problemas à região denominada de Baixo Paraíba do Sul. Por exemplo, no município de São João da Barra, RJ, vem ocorrendo o avanço do mar sobre seu território (FERREIRA, 2017) e há dificuldade, em alguns períodos do ano, de se captar água doce do RPS para tratamento e distribuição à população (O DIA, 2014). Desta forma, no presente livro, será feita discussão acerca das mudanças do uso da terra no estuário do RPS e suas relações com a variação de vazão deste rio durante período de La Niña.




    




    

      

        	1 Concessionária de energia elétrica do estado de São Paulo.



      


    


  




  

    
2. Mudanças do uso da terra no estuário do Rio Paraíba do Sul e suas relações com a variação de vazão deste rio durante período de La niña





    
2.1. Breve contextualização histórica e estado da arte





    O RPS é um dos rios brasileiros mais importantes do ponto de vista econômico tanto do uso de sua água quanto do uso da terra de sua bacia hidrográfica (CAVALCANTI, MARQUES, 2016; COELHO, 2012; SCHMITZ; BITTENCOURT, 2017). Esta importância se torna expoente quando analisamos o caso do estado do Rio de Janeiro. Nas palavras de Coelho (2012, p. 21),




    Como se sabe, cerca de 80% de população do estado [do Rio de Janeiro] dependem do rio Paraíba do Sul para o seu abastecimento de água. [...] Assim, o controle da qualidade e a gestão judiciosa dos usos das águas da bacia são de importância fundamental para o estado do Rio de Janeiro. Evidentemente, o que ocorre qualitativa e quantitativamente com os fluxos disponíveis de uma determinada bacia hidrográfica depende do uso do solo na mesma, bom como das obras de engenharia hidráulica nela executadas.




    Fica ressaltado nas palavras desse autor que não basta olhar apenas para a calha do rio, é necessário estudar os usos da terra2 da bacia hidrográfica uma vez que eles impactam diretamente a qualidade e quantidade de água fluvial.




    A ocupação com finalidade econômica da Região Norte Fluminense e, consequentemente, da bacia hidrográfica do RPS foi iniciada pela colonização dos Sete Capitães, em 1632. Estes colonizadores a princípio já objetivavam encontrar pastagens naturais para gado (GABRIEL; LUZ, 2012). Esta atividade foi a principal força motriz para desmatamento e ocupação econômica da bacia hidrográfica deste rio. Em texto da década de 1940, Lamego deixou claro que o uso da terra já nesta época era dominado por Pastagem, havendo alguns canaviais espalhados na planície campista, restando como remanescentes florestais significativos o maciço do Imbé, a Serra do Itaoca, as restingas do Açu e Jurubatiba e um pequeno fragmento de floresta estacional semidecidual de terras baixas conhecido como Mata do Mergulhão, em terras da antiga Fazenda dos Airises (LAMEGO, 1946).




    Com o estuário do RPS não foi diferente das outras partes da Região Norte Fluminense no que tange à intensa ocupação da terra para fins antrópicos. Bernini e colaboradores (2010) mostraram haver expressiva substituição da floresta de manguezal por Pastagem, entre nos anos de 1986 e 2011, o que em parte é compensado pela progradação marinha que vem ocorrendo desde a década de 70. Esses autores ressaltam a importância da variação da vazão do rio nas mudanças do uso da terra no estuário já que isto implica mudanças na taxa de sedimentação que fazem oscilar o tamanho do esporão arenoso que surge na desembocadura do rio. Esta variação de vazão é decorrente de fatores como captação de suas águas para diferentes usos antrópicos como também por fenômenos naturais (como El Niño/La Niña) e distúrbios ambientais (como desmatamento ciliar e construções de barragens em seu leito), sendo que todos estes fatores “alteram a capacidade de transporte de sedimentos na interface entre o continente e o mar, provocando mudanças na dinâmica de sedimentação costeira ao longo dos anos” (BERNINI et al., 2010, p. 6).




    Esta mudança na sedimentação costeira ao longo dos anos também foi percebida por Oliveira (2015) em trabalho de comparação por geoprocessamento entre imagens dos anos de 1973 e 2014. Sobre este fato, ele discorre (p. 177):




    A mudança morfológica da foz do rio Paraíba do Sul aponta para que, nos períodos anteriores a 1973, a carga sólida transportada pelo rio era muito maior que a capacidade de retrabalhamento dos sedimentos pela ondulação, resultando na construção de um esporão ou barreira arenosa natural, o “esporão de Atafona”. Esta estrutura sedimentar foi sendo gradualmente removida pela ação dos processos costeiros que, a partir de 1973, passou a ser mais predominante sobre os sedimentos depositados.




    Esse mesmo autor conclui sobre o processo de redistribuição de sedimentos no estuário do RPS (p. 178): “A mudança do caráter deposicional para erosivo do delta do rio Paraíba do Sul se relaciona diretamente com o decréscimo do volume e energia do fluxo de água e do volume de sedimentos transportados”.




    Em pesquisa com imagens de satélite mais recentes, Costa e colaboradores (2020, p. 896) destacam que




    As distinções morfológicas observadas no delta atual refletem os diferentes processos de progradação que ocorrem a sul e a norte da foz. Estes processos, por sua vez, são provavelmente condicionados pela descarga líquida e sedimentar do rio e, sobretudo, pelas forçantes oceanográficas (deriva litorânea, clima de ondas e regime de marés).




    Contudo, Costa e colaboradores (2020), em seu trabalho, não conseguiram estabelecer qual destes 3 aspectos (descarga líquida, descarga sedimentar e forçantes oceanográficas) mais afeta a morfologia do estuário do RPS. O que eles conseguiram estabelecer é que houve uma tendência de estabilização dos esporões arenosos (que eles denominam spits) e do número de canais de maré (os pontos de encontro da água do rio com o mar que eles chamam de inlets) a partir do ano de 2008, sendo esta estabilização de spits e inlets mais acentuada a partir de 2014. Vale destacar que, entre o final de 2013 e final de 2016, ocorreu o fenômeno La Ninã (que reduz significativamente as chuvas na bacia do RPS). La Ninã é responsável pela diminuição da intensidade da descarga líquida e descarga sedimentar do RPS dada a diminuição da lixiviação dos solos de sua bacia hidrográfica e pode diminuir também a intensidade das forçantes oceanográficas (COSTA et al., 2020)




    Vasconcelos e colaboradores (2016) demonstraram que a deriva litorânea no estuário do RPS ocorre no sentido sul-norte sendo esta deriva mais o clima de ondas os principais formadores dos spits, dando maior peso às forçantes oceanográficas no que tangue ao desenho da linha de costa. Mas, segundo estes autores (p. 496),




    Apesar das forçantes de ondas e das correntes de deriva litorânea serem consideradas as principais indutoras na formação das feições de sptis e barreira-laguna em deltas, a influência fluvial tem sido cada vez mais investigada na evolução a curto e médio prazo das respectivas feições, considerando as variações de aporte sedimentar no sistema deltaico. Desta forma, considera-se que secas prolongadas e intervenções antrópicas, como construção de barragens, podem alterar a evolução e dinâmica dos spits, podendo retardar o seu ciclo.




    Neste contexto em que este capítulo se insere, busca-se responder como se comporta o uso da terra no estuário do RPS em condição de baixa vazão (entre os anos de 2014 e 2015), também se realmente os esporões arenosos (spits) são afetados no regime de baixa vazão fluvial e se os pontos de contato na linha de costa entre água do rio e do mar (inlets) também o são. Para além disto, também buscaremos compreender as interrelações entre as classes de usos da terra.




    Baseado nesta contextualização sobre o estado da arte que temos do estuário do RPS, levantamos algumas hipóteses que nortearão nossa abordagem conforme explicitadas a seguir:




    1- A primeira hipótese que levantamos é de que com a diminuição da vazão do RPS, as áreas dos spits diminuem e o tamanho dos inlets aumente já que menores vazões favoreceriam o avanço do mar que é apontado como causador da erosão dos esporões arenosas;




    2- A segunda hipótese é que a diminuição da vazão faça aumentar a área do espelho d’água de origem marinha no estuário do RPS;




    3- A terceira hipótese é que haja uma correlação negativa entre Áreas Florestais e de Pastagem dado que a literatura aponta que há a conversão de uma em outra;




    4- A quarta hipótese é que há uma perda significativa de Áreas Florestais e Pastagem e aumento das Áreas Descoberta devido ao avanço do mar que causa erosão dos ambientes costeiros e salinização dos solos.




    
2.2. Metodologia





    Esta pesquisa visou mapear os usos da terra do estuário do RPS entre os meses de junho de 2014 e dezembro de 2015 quando as vazões do RPS estavam baixas devido ao fenômeno de La Niña que ocorria nesta época (Costa et al., 2020). Já era conhecido na literatura que os fenômenos de El Niño e La Niña causam períodos de alta e baixa vazão do RPS respectivamente (Ovale et al., 2013). A entrada da cunha salina no estuário do RPS já havia sido dimensionada em campo nesta janela amostral supracitada (BarrosO et al., 2019) sendo que o estuário do RPS em sua dimensão máxima (local mais distante onde a salinidade ainda foi detectada) alcançou 6,7 km de distância da linha de costa e 8,11 km² de área total de espelho d’água. Assim, foram escolhidas imagens de satélite, entre junho de 2014 e dezembro de 2015, quando os dados de campo confirmavam com segurança até onde a influência da salinidade do mar poderia ser detectada. Assim, a partir deste estuário de 8,11 km², foi feito um buffer de 500 m3 e o polígono oriundo deste buffer foi utilizado como área de estudo para mapeamento do uso da terra (Figura 1).




    Figura 1: Localização da área delimitada para classificação do uso da terra. O estuário do Rio Paraíba do Sul foi demarcado conforme limite máximo da entrada da cunha salina no mapeamento feito em 2019 por Barroso e colaboradores.
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    Foram baixadas gratuitamente do Instituto Geológico dos Estados Unidos (USGS/2022) as bandas 4, 5, 6 e a banda pancromática do satélite LANDSAT8 (neste satélite equivale à banda 8) do sensor OLI, órbita 216 e ponto 075, aplicando-se sempre o filtro de cobertura de nuvens inferior a 5%. Dentro destes critérios especificados anteriormente, foram encontradas 15 cenas do LANDSAT8 com as seguintes datas de passagem: 27/06/2014, 15/09/2014, 01/10/2014, 17/10/2014, 02/11/2014, 04/12/2014, 05/01/2015, 21/01/2015, 26/03/2015, 14/06/2015, 30/06/2015, 01/08/2015, 17/08/2015, 18/09/2015, 23/12/2015. Todas as cenas foram obtidas por volta de 12h 45min a.m. (hora de passagem deste satélite no ponto e órbita descritos acima) sempre baixando as imagens com nível de tratamento 1. Não foi necessário converter o número digital dos pixels em reflectância de topo de atmosfera, pois o método de classificação semiautomática supervisionado escolhido para classificação dos usos da terra não carece desta transformação para seu sucesso (XAVIER DA SILVA; ZAIDAN, 2011).




    Foi feita a mesclagem das bandas R6G5B4 com posterior fusão com a banda pancromática. A resolução final das imagens obtidas foi de 15 m (Figura 2). Após, foi feita a reprojeção para o Datum Sirgas 2000, projeção UTM, zona 24K. Com a imagem já no sistema de georreferenciamento adequado, essa foi cortada tendo como camada máscara, o buffer de 500 m delimitado como área de estudo para classificação do uso da terra. Esta imagem já mesclada, fusionada, reprojetada e recortada chamaremos de imagem final.




    Figura 2: Modelo criado dentro do programa Quantum Gis versão 3.10.14 para mesclagem e fusão das bandas 4, 5, 6 e PAN do Satélite LANDSAT8.
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    Após isso, iniciou-se o processo de classificação semiautomática supervisionada, que passa pela criação do shapefile de amostras o qual foi desenhado diretamente sobre a imagem final de acordo com as 7 classes de uso da terra consideradas neste estudo. Este processo de amostragem exige um refinado conhecimento de campo, pois necessita de que o profissional de geotecnologia identifique com segurança na imagem de satélite o uso da terra com base na classificação taxonômica a ser utilizada (XAVIER DA SILVA; ZAIDAN, 2011). Essa dificuldade foi superada, pois as imagens são exatamente do período em que o autor deste artigo esteve em campo medindo a salinidade do estuário do RPS e, portanto, acompanhando in loco toda a evolução do uso da terra da área em estudo.




    A partir disso, foi utilizado o método de classificação pixel a pixel, de máxima verossimilhança (maximum likelihood classification). Para tal, deve-se fazer uma ampla seleção de pixels para amostra de treinamento da classe com base nos usos da terra obtidos pela vivência de campo. As classes utilizadas nos mapas gerados foram baseadas no nível 2 do sistema básico de classificação da cobertura e do uso da terra do Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). Na área de estudo em questão, foram encontradas 6 classes constantes neste Manual Técnico, a saber: Área Urbanizada, Pastagem, Área Florestal, Águas Continentais, Águas Costeiras e Área Descoberta. A estas classes foi acrescida uma classe “Areia” para poder mapear os spits e inlets objetos de interesse deste trabalho. É importante destacar que estas classes têm comportamento espectral com boa distinção visual entre si o que possibilitou obterem-se as amostras com relativa facilidade. Após a classificação semiautomática (feita com o uso do plugin dzetsaka), passou-se pelo processo de supervisão que consiste na retirada das classes de uso da terra erroneamente classificadas devido principalmente à presença de nuvens, à sombra de nuvens e às porções onde a copa das árvores se projeta sobre a o espelho d’água que gera uma confusão espectral difícil para o software resolver. Esta correção foi feita com base no conhecimento de campo adquirido pelo autor deste trabalho.




    O produto final da classificação semiautomática supervisionada é o mapa de uso da terra em formato shapefile que foi feito no programa Quantum Gis versão 3.10.14. (QGis). As cores das classes de uso da terra no mapa final obedeceram ao padrão RGB determinado no Manual Técnico do Uso da Terra (IBGE, 2013). Todos os mapas foram exportados como imagem PNG com 400 dpi de resolução.




    Durante todo período estudado, os inlets variaram de 2 a 3 e foram agrupados em: saída do RPS em São Francisco de Itabapoana (mais a norte) e saída do RPS em São João da Barra (mais ao sul). Para facilitar, chamaremos apenas de inlets saída norte e inlets saída sul. Os inlets foram medidos com a ferramenta linha do QGis sempre considerando a menor distância possível entre dois spits contíguos.




    A vazão do RPS foi obtida do site da Agência Nacional de Águas (2023) que faz o monitoramento por meio de estações automáticas da vazão de todos os principais rios brasileiros. Os dados foram extraídos da plataforma HidroWeb deste site utilizando-se o código fluviométrico 58974000 (estação Campos dos Goytacazes). Esta estação fluviométrica foi escolhida por ser o ponto de monitoramento ordinário da vazão do RPS mais próxima da linha de costa. Para se determinar o tempo no qual a água que passa na estação fluviométrica de Campos dos Goytacazes leva para chegar no estuário do RPS em São João da Barra / São Francisco de Itabapoana, tomou-se como referência o tempo que a água do RPS leva entre a penúltima estação fluviométrica (localizada na área urbana de São Fidélis) e a última estação fluviométrica na calha deste rio antes de sua foz (localizada na área urbana de Campos dos Goytacazes). É importante destacar que a diferença de altitude entre a estação fluviométrica de São Fidélis e Campos dos Goytacazes é de 10 m (a margem do RPS na área urbana de São Fidélis está na cota 20 m, enquanto a margem do RPS na área urbana de Campos dos Goytacazes está na cota 10 m), enquanto que a diferença de altitude entre a estação fluviométrica de Campos dos Goytacazes e o estuário do RPS também é de 10 m (a margem do RPS na área urbana de Campos dos Goytacazes está na cota 10 m, enquanto a margem do estuário do RPS está na cota 0 m). Logo, a declividade de terreno entre São Fidélis e o estuário do RPS é constante, o que presume que a aceleração da água deste rio tende a ser constante neste trecho, ou seja, presume-se que as águas no trecho final do RPS tenham um movimento uniformemente variado em sua média de escoamento. Assim, fizeram-se várias regressões com diferentes intervalos de tempo entre medidas de vazão tomadas entre São Fidélis e Campos dos Goytacazes para ver qual regressão teria o melhor ajuste de modelo matemático. Foram considerados para regressão os resultados válidos (ou seja, que houve medidas simultâneas nas duas estações fluviométricas consideradas) excluindo-se os outliers no período entre junho de 2013 e dezembro de 2015. A regressão com melhor ajuste foi a do intervalo de tempo de 20h e 15min conforme resultado da Figura 3 a seguir.




    Figura 3: Regressão entre a vazão medida na estação fluviométrica de São Fidélis e de Campos dos Goytacazes com medidas tomadas automaticamente por telemetria a cada 15 min, n = 53064 (excluindo-se os outliers), p = 0,000.
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    Assim, considerando-se que de São Fidélis a Campos dos Goytacazes, nos anos de 2014 e 2015, a água do RPS levou em média 20h e 15min para percorrer este trecho, que é de aproximadamente 50830 m; considerando-se também que de Campos dos Goytacazes até o início do estuário do RPS, há a distância de aproximadamente 32100 m, por regra de três, prevê-se que as águas que passam na estação fluviométrica de Campos dos Goytacazes levam aproximadamente 12h e 47min (o que foi aproximado para 12h e 45min já que os dados telemétricos são tomados a cada 15min).




    Para verificar se havia influência da variação do regime de vazão sobre as mudanças de uso da terra da área de estudo, foi considerada a vazão instantânea medida na estação fluviométrica de Campos dos Goytacazes com 12h e 45min de antecedência em relação à cena do LANDSAT8 obtida. Como as cenas foram obtidas regularmente às 12h e 45min a.m., para a vazão instantânea, considerou-se a leitura feita pontualmente às 12h p.m. do dia anterior. As outras vazões medidas foram as médias de vazão das 24h anteriores (1 dia), das 48h anteriores (2 dias), das 72h anteriores (3 dias), das 168h anteriores (7 dias), das 720h anteriores (30 dias), das 1440h anteriores (60 dias), das 2160h anteriores (90 dias), das 2880h anteriores (120 dias) e das 4320 h anteriores (180 dias). Todas as vazões foram medidas em m³/s. A Área Urbanizada não entrou na análise de regressão, pois não apresentou variação de tamanho de sua área ao longo do intervalo de tempo estudado.




    Da mesma forma como foi feito com uso da terra, também se verificou a influência da vazão sobre os inlets utilizando-se os mesmos períodos de vazão citados anteriormente.




    Por fim, foi feita análise de correlação entre os 6 usos da terra que apresentaram variação de área ao longo do tempo.




    
2.3. Resultados e discussão





    Antes de apresentar os resultados deste trabalho, gostaríamos de destacar que realmente os anos de 2014 e 2015 tiveram as menores vazões do todo o histórico de monitoramento do RPS que vai de janeiro de 1934 a dezembro de 2021 (até a data de escrita deste livro, a Agência Nacional de Água ainda não tinha terminado de compilar e disponibilizar os dados completos de vazão do ano de 2022). A vazão máxima observada no nosso período de análise (entre junho de 2014 e dezembro de 2015) foi de 1438 m³/s enquanto a máxima vazão histórica do RPS foi de 8376 m³/s; já a média do nosso período de observação foi de 292 m³/s contra 760,2 m³ no histórico do RPS. Para além destes resultados, é sobremodo importante destacar que a menor vazão média, em 5 dias consecutivos de todos os 88 anos de monitoramento do RPS, foi de 99,7 m³ (Q5,88) entre as datas de 23/10/2014 e 27/10/2014, mostrando que realmente os dados do nosso trabalho refletem um período sistemático de baixa vazão do RPS (Figura 4) o que é explicado pelo fenômeno de La Niña já apontado por Costa e colaboradores (2020) para este período.
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